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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 188/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote 1-B, quadra 01, subdivisão do Lote 1-B, subdivisão do Lote 1, resultante da subdivisão do Lote 70 da Gleba Lindóia, e autoriza o Executivo a doá-la à empresa TKJ COMPRESSORES LTDA, destinada à transferência e ampliação de uma indústria de compressores e seus componentes bem como sua assistência técnica, nos termos da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Em sua Mensagem (Of. nº 756/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O projeto de lei pretende efetuar  doação à empresa TKJ COMPRESSORES  LTDA.,  da área de terras contendo  5.000,00 m², constituída do lote n.º 1-B/1, quadra 01, da subdivisão do lote 1-B, subdivisão do lote 1, resultante da subdivisão do lote 70, da Gleba Lindóia, da sede do Município.

O  lote n.º 1-B/1,  com 5.000,00 m², havia sido doado á empresa INGEL INSTALAÇÕES DE GASES LONDRINA LTDA, pela Lei n° 10.059, de 27 de setembro 2006, para transferência e ampliação das instalações destinadas à prestação de serviços de instalação  e manutenção de tanques de armazenagens de gases especiais,  redes de gases medicinais,  industriais e gás natural veicular.  
A  empresa não iniciou as obras  no prazo previsto e segundo constatação a empresa encerrou as atividades no município não sendo possível localizar os seus sócios (segue anexo foto do estado lastimável que se encontra a empresa). 

Diante destes fatos  o Instituto de Desenvolvimento de Londrina –  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município está retomando esta área e disponibilizando a mesma área  para outra   empresa que  gere renda, tributos  e em especial  empregos para a cidade.

A empresa TKJ COMPRESSORES  LTDA,  está localizada  em imóvel na Av. Henrique Mansano n° 2.090, Parque Residencial Santa Mônica, nesta cidade,  sendo  seu ramo de atividade a  industrialização e comercialização  de compressores e peças (selo de vedação, placa de válvula, pistões, biela, embreagem e campo magnético), peças para compressores bock, peças para compressores bitzer, peças para compressores thermo king,  peças para compressores carrier, peças para compressores denso,  peças para compressores york, peças para compressores TK3, bem como a prestação de serviços de assistência técnica. 
Fundada em 1998  com objetivo de fabricar  peças de reposição e remanufatura de compressores, a TKJ COMPRESSORES LTDA, investe em tecnologia de ponta , máquinas de última geração, controle de qualidade e desenvolvimento de novos produtos para alcançar o mais alto nível   de excelência na produção, comercialização e atendimento a seus clientes. Consolidando sua posição no mercado nacional como fornecedor de peças e compressores remanufaturados para refrigeração de transportes e ar condicionado em ônibus, em 2004 a TKJ iniciou  a fabricação de seu compressor Modelo TK3, o qual equipa  os aparelhos de baús frigoríficos de clientes de várias regiões do país 

No imóvel proposto para doação,  a empresa pretende transferir e ampliar uma indústria de compressores e seus componentes bem como sua assistência técnica, cujo projeto prevê a construção de aproximadamente 2.500,00 m², em duas etapas de 1.250,00 m² cada,  além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, onde serão investidos  R$ 950.000,00 (novecentos e cinqüenta mil reais), entre obras civis, máquinas,  equipamentos e  instalações,   num período de 48 meses.

O empreendimento deverá gerar no mínimo 20 (vinte) novos empregos diretos, atingindo um total de 30 (trinta) postos de trabalho. A previsão  de faturamento anual é de  R$ 200.000,00  (duzentos  mil reais).  

O processo com a documentação da empresa pretendente  foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, sendo  recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.


Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

No que diz respeito a licitação, a presente doação, com encargos, está prevista no artigo 17, § 4º da Lei Federal nº 8.666/1993, aplicável ao caso por força do art. 78 da LOM, que prescreve: 

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado;”

Assim, face ao que dispõe o art. 17, § 4º da Lei Federal nº 8.666/1993, procedeu-se ao processo nº PAL/SMGP-0731/2008 – DP/SMGP-0358/2008, de dispensa de licitação, cuja cópia do relatório segue anexo”.
Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Relatório de ratificação do processo de dispensa de licitação nº 358/2008 e sua publicação no Jornal Oficial do Município;

b) a ata 4ª reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 21 de maio de 2008, aprovando a doação.

c) justificativa do interesse público na doação feita pela Codel; 
d) laudo de avaliação nº 72/2008 estimando em R$108.000,00 o valor do imóvel em questão; e
e) parecer nº 988/2008-PGM concluindo pela legalidade da dispensa de licitação (cópia anexa a este parecer).

VOTO DA COMISSÃO

1. O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.
2. No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à doação, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”. No mesmo sentido é o artigo 49, inciso XXII, que estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e expressa autorização legislativa.

3. A matéria também encontra amparo na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (artigo 17 supracitado), desde que o Soberano Plenário desta Casa, por 2/3 de seus vereadores, entenda que há conveniência e interesse público devidamente comprovados para a doação, consoante a seguinte disposição da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003 (que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município):

“Art. 6º Nos 180 dias que precedem as eleições municipais ficam proibidas as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de qualquer imóvel pertencente ao patrimônio do Município.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplicará quando:

I – se tratar de imóvel destinado à implantação de empresas ou a iniciativas dos governos do Estado ou da União desde que haja conveniência e interesse público devidamente comprovados mediante autorização legislativa e voto favorável de dois terços dos Vereadores; e”

Neste ponto, oportuna a transcrição do seguinte trecho do parecer  nº 988/2008-PGM:

“Embora a Lei Municipal estabeleça expressamente que a hipótese excepcional prevista no inciso I do parágrafo único do art. 6º terá lugar para a “implantação de empresas”, tal previsão deve ser  interpretada à luz dos demais dispositivos da referida Lei, que remete à Lei Municipal nº 5669/93 que, por sua vez, não faz distinção entre “implantação da empresa” propriamente dita ou implantação do projeto (que poderia ser considerado, por exemplo, mera expansão de empresa já implantada no Município, como se dá no caso concreto em análise).”

A referida lei (9.284//2003) preconiza ainda o que segue:

“Art. 3º As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; e

III – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso.”

4. A Lei nº 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, prevê ainda que:

"Art. 1º Para os efeitos desta lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

...

Art. 17. Os terrenos pertencentes ao Município ou à CODEL - Companhia de Desenvolvimento de Londrina - ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

...

Art. 18. Constarão obrigatoriamente na lei e no contrato de alienação e concessão de estímulos e benefícios, observada a peculiaridade de cada caso:

I – disposição que vincule o imóvel à finalidade industrial;

II - ...

III – prazo para início e término da construção e funcionamento da empresa;

IV – número mínimo de empregos que serão criados.

...

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos laudos serão anexados aos respectivos processos. 

...

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

...

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.” (grifamos)

5. Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência para a propositura da matéria;

b) à competência para a iniciativa da matéria; 

c) à análise prévia da proposta pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

d) ao art. 18, incisos I, III e IV, da referida lei nº 5.669/93; 

e) ao art. 41-B e § 3º da Lei nº 5.669/93; 

f) ao inciso III do art. 3º da Lei nº 9.284/03; 

g) à primeira parte do inciso I do parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.284/03; e

h) à elaboração prévia do laudo de avaliação.

6. Conclusão: Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário. Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

7. Por oportuno, cumpre-nos registrar que os representantes locais do Ministério Público Estadual têm considerado, relativamente à criação de um número mínimo de empregos, que é necessário se disciplinar um prazo de manutenção desse número de contratados (no presente caso, 20), sob pena de, não o fazendo, tornar-se inócua a disposição do art. 18, inciso IV, da Lei nº 5.669/93, supracitada.

SALA DAS SESSÕES, 4 de novembro de 2008.
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